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Resumo 

A intensificação das mudanças climáticas tem 

ampliado a necessidade de aperfeiçoamento dos 

instrumentos jurídicos e institucionais destinados 

à proteção ambiental e à promoção do 

desenvolvimento sustentável. Nesse contexto, o 

presente estudo teve como objetivo analisar o 

papel da legislação e dos mecanismos de 

regulação ambiental no enfrentamento das 

mudanças climáticas e na concretização dos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS), considerando aspectos relacionados à 

governança, efetividade normativa, prevenção, 

adaptação e justiça climática. 

Metodologicamente, realizou-se uma revisão 

integrativa da literatura, estruturada pela 

estratégia SPIDER e conduzida conforme as 

recomendações do Preferred Reporting Items for 

Systematic Reviews and Meta-Analyses 

(PRISMA), mediante buscas nas bases SciELO, 

Scopus e Web of Science, utilizando palavras-

chave combinadas pelos operadores booleanos 

AND, OR e NOT. Foram incluídos artigos 

publicados em língua portuguesa entre 2019 e 

2025, resultando em uma amostra final de 14 

estudos. Os resultados evidenciaram que, embora 

o arcabouço jurídico ambiental apresente 

instrumentos relevantes para a proteção do meio 

ambiente, persistem desafios relacionados à 

efetividade normativa, à continuidade das 

políticas públicas, à capacidade institucional e à 

incorporação sistemática dos riscos climáticos 

aos processos regulatórios. Identificou-se o 

fortalecimento do licenciamento e da avaliação 

 Abstract 

The intensification of climate change has 

heightened the need to refine the legal and 

institutional instruments aimed at environmental 

protection and the promotion of sustainable 

development. In this context, this study aimed to 

analyze the role of legislation and environmental 

regulatory mechanisms in addressing climate 

change and achieving the Sustainable 

Development Goals (SDGs), considering aspects 

related to governance, regulatory effectiveness, 

prevention, adaptation, and climate justice. 

Methodologically, an integrative literature 

review was conducted, structured using the 

SPIDER strategy and following the Preferred 

Reporting Items for Systematic Reviews and 

Meta-Analyses (PRISMA) guidelines; searches 

were performed in the SciELO, Scopus, and Web 

of Science databases using keywords combined 

with the Boolean operators AND, OR, and NOT. 

Articles published in Portuguese between 2019 

and 2025 were included, resulting in a final 

sample of 14 studies. The results showed that, 

although the environmental legal framework 

offers relevant instruments for environmental 

protection, challenges persist regarding 

regulatory effectiveness, the continuity of public 

policies, institutional capacity, and the 

systematic incorporation of climate risks into 

regulatory processes. The strengthening of 

licensing and impact assessment as preventive 

mechanisms was identified, as was the rise of 

climate litigation in response to state inaction 

and difficulties in implementing environmental 
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de impactos como mecanismos preventivos, bem 

como a expansão da litigância climática diante de 

omissões estatais e dificuldades de 

implementação das políticas ambientais. Os 

achados também demonstraram crescente 

constitucionalização das obrigações climáticas e 

maior valorização da justiça climática, da 

participação social e da responsabilidade 

intergeracional. Verificou-se, ainda, que a 

Agenda 2030 e os ODS, especialmente o ODS 13, 

constituem referenciais importantes para a 

articulação entre compromissos internacionais e 

políticas nacionais, embora sua efetividade 

dependa da conversão das metas em instrumentos 

concretos de planejamento, implementação, 

fiscalização e responsabilização. Conclui-se que 

o enfrentamento das mudanças climáticas requer 

uma regulação ambiental integrada, preventiva e 

adaptativa, sustentada por instituições 

fortalecidas, segurança jurídica, participação 

democrática e articulação entre legislação, 

ciência, governança e desenvolvimento 

sustentável. 

 

Palavras-chave: Regulação Ambiental. 

Mudanças Climáticas. Sustentabilidade. 

Legislação Ambiental. Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável. 

policies. The findings also demonstrated a 

growing constitutionalization of climate 

obligations and an increased emphasis on 

climate justice, social participation, and 

intergenerational responsibility. Furthermore, it 

was found that the 2030 Agenda and the SDGs—

particularly SDG 13—serve as important 

benchmarks for aligning international 

commitments with national policies, although 

their effectiveness depends on translating goals 

into concrete instruments for planning, 

implementation, oversight, and accountability. It 

is concluded that addressing climate change 

requires integrated, preventive, and adaptive 

environmental regulation, underpinned by 

strengthened institutions, legal certainty, 

democratic participation, and coordination 

among legislation, science, governance, and 

sustainable development. 

 

Keywords: Environmental Regulation. Climate 

Change. Sustainability. Environmental 

Legislation. Sustainable Development Goals.

  

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A intensificação das alterações climáticas e de seus efeitos sobre os sistemas 

naturais e sociais tem conferido renovada centralidade ao debate acerca da proteção 

ambiental e dos modelos de desenvolvimento adotados pelas sociedades contemporâneas. 

Eventos climáticos extremos, perda da biodiversidade, alterações nos ciclos hidrológicos, 

pressão sobre os recursos naturais e ampliação de vulnerabilidades socioambientais 

evidenciam que a questão ambiental transcende os limites da conservação ecológica e 

alcança dimensões econômicas, jurídicas, institucionais e sociais. Nesse panorama, o 

ordenamento jurídico e os mecanismos de regulação ambiental assumem particular 

importância, uma vez que estabelecem parâmetros para a utilização dos recursos naturais, 

delimitam responsabilidades, instituem instrumentos preventivos e reparatórios e 

orientam a atuação pública e privada. Simultaneamente, a consolidação da Agenda 2030 

e dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) fortaleceu uma concepção 

integrada de desenvolvimento, na qual crescimento econômico, proteção ambiental, 
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redução das desigualdades e responsabilidade intergeracional devem ser tratados de 

maneira indissociável (Lima et al., 2024). 

Sob essa perspectiva, a presente pesquisa tem como objeto a relação entre meio 

ambiente, sustentabilidade e legislação, delimitando sua análise à atuação da regulação 

ambiental diante das mudanças climáticas e das diretrizes estabelecidas pelos Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável. O recorte adotado direciona a investigação para os 

instrumentos normativos, regulatórios e institucionais destinados à proteção ambiental e 

para sua capacidade de incorporar as exigências decorrentes da emergência climática e 

dos compromissos contemporâneos de sustentabilidade. Busca-se, desse modo, examinar 

a regulação ambiental para além de sua função tradicional de disciplinamento das 

atividades potencialmente degradadoras, considerando-a também como componente da 

governança ambiental e climática e como mecanismo de indução de comportamentos 

compatíveis com formas mais sustentáveis de desenvolvimento. 

A problemática que fundamenta esta investigação situa-se na existência de uma 

possível distância entre a progressiva consolidação de normas, políticas e compromissos 

voltados à proteção ambiental e a permanência de expressivos processos de degradação e 

vulnerabilidade socioambiental. A existência formal de instrumentos jurídicos não 

assegura, necessariamente, sua efetividade material, sobretudo diante de limitações 

relacionadas à capacidade fiscalizatória, à coordenação entre diferentes instituições, à 

implementação das políticas públicas, à responsabilização por danos ambientais e à 

adaptação dos instrumentos regulatórios às novas configurações dos riscos climáticos. A 

própria transversalidade dos ODS acrescenta complexidade a esse cenário ao exigir 

respostas que conciliem proteção dos ecossistemas, desenvolvimento econômico e justiça 

social. A partir dessa problemática, formula-se a seguinte questão norteadora: em que 

medida a regulação ambiental se mostra capaz de responder aos desafios impostos pelas 

mudanças climáticas e de contribuir para a concretização dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável? 

Em consonância com essa questão, o objetivo geral consiste em examinar a 

contribuição da legislação e dos mecanismos de regulação ambiental para o 

enfrentamento das mudanças climáticas e para a implementação dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável. Especificamente, pretende-se analisar os fundamentos que 

aproximam regulação ambiental e sustentabilidade; identificar instrumentos jurídicos e 

regulatórios relacionados à prevenção, mitigação e adaptação aos riscos climáticos; 
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compreender de que maneira os compromissos associados aos ODS são incorporados às 

discussões sobre governança ambiental; examinar os principais entraves à aplicação e à 

efetividade das normas destinadas à proteção do meio ambiente; e discutir possibilidades 

de aperfeiçoamento regulatório diante das transformações ambientais e climáticas 

contemporâneas. 

A realização do estudo justifica-se pela crescente necessidade de avaliar não 

apenas a existência de normas ambientais, mas sobretudo sua capacidade de produzir 

respostas efetivas diante de fenômenos caracterizados por elevada complexidade, 

abrangência territorial e repercussões intergeracionais. Sob o ponto de vista científico, a 

investigação favorece a aproximação entre os campos jurídico, ambiental e 

socioeconômico, contribuindo para o debate acerca da capacidade institucional de 

concretização dos compromissos relacionados ao desenvolvimento sustentável. Em 

termos sociais e institucionais, sua relevância decorre da necessidade de aperfeiçoar 

mecanismos de prevenção, fiscalização, responsabilização e planejamento capazes de 

reduzir vulnerabilidades e orientar atividades públicas e privadas segundo critérios de 

sustentabilidade. A discussão torna-se ainda mais pertinente diante da necessidade de 

transformar compromissos ambientais e climáticos formalmente assumidos em resultados 

mensuráveis de proteção dos ecossistemas e melhoria das condições de vida das gerações 

presentes e futuras. 

 

2 MÉTODOS 

 

A presente investigação caracteriza-se como uma revisão integrativa da literatura, 

desenvolvida com abordagem qualitativa e finalidade descritivo-analítica. A escolha 

desse delineamento decorreu da possibilidade de reunir, organizar e interpretar 

criticamente produções científicas relacionadas à legislação ambiental, sustentabilidade, 

mudanças climáticas e Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), permitindo 

identificar convergências, divergências, avanços e lacunas existentes na produção 

acadêmica. O desenvolvimento da revisão compreendeu a definição da questão 

norteadora, estruturação da estratégia de busca, estabelecimento dos critérios de 

elegibilidade, identificação das publicações, triagem, avaliação dos textos completos, 

extração dos dados e síntese interpretativa dos resultados. 
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Para a delimitação da questão de investigação e organização conceitual da busca, 

adotou-se a estratégia SPIDER, composta pelos elementos Sample (S), Phenomenon of 

Interest (PI), Design (D), Evaluation (E) e Research type (R). Sua utilização possibilitou 

estruturar a investigação considerando não somente uma população ou intervenção 

específica, mas também o fenômeno jurídico-ambiental de interesse, os delineamentos 

dos estudos, os aspectos avaliados e os tipos de pesquisa pertinentes à problemática 

investigada. 

 

Quadro 1 – Aplicação da estratégia SPIDER 

Elemento Definição Aplicação na pesquisa 

S – Sample (Amostra) Contextos, instituições, políticas 

e instrumentos abrangidos pela 

investigação 

Estudos relacionados à 

legislação ambiental, políticas 

ambientais, instrumentos 

regulatórios e mecanismos de 

governança ambiental e 

climática 

PI – Phenomenon of Interest 

(Fenômeno de interesse) 

Fenômeno central investigado Regulação ambiental diante das 

mudanças climáticas e sua 

articulação com sustentabilidade 

e Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável 

D – Design (Desenho) Delineamentos considerados 

pertinentes 

Estudos documentais, análises 

jurídico-normativas, pesquisas 

qualitativas, estudos de caso, 

análises comparativas e 

pesquisas descritivas 

E – Evaluation (Avaliação) Aspectos ou resultados 

examinados 

Efetividade regulatória, proteção 

ambiental, mitigação e 

adaptação climática, 

governança, implementação 

normativa e contribuição para os 

ODS 

R – Research type (Tipo de 

pesquisa) 

Natureza metodológica das 

investigações 

Estudos qualitativos, 

documentais, teóricos, jurídico-

analíticos, descritivos e de 

métodos mistos 

Fonte: Elaborado pelos autores (2026). 

 

A partir da estratégia SPIDER, estabeleceu-se como questão norteadora: em que 

medida a regulação ambiental se mostra capaz de responder aos desafios impostos pelas 

mudanças climáticas e de contribuir para a concretização dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável? A formulação permitiu orientar tanto a construção das 
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estratégias de busca quanto a posterior avaliação da pertinência temática das publicações 

recuperadas. 

A busca bibliográfica foi realizada nas bases Scientific Electronic Library Online 

(SciELO), Scopus e Web of Science, selecionadas em razão de sua abrangência e da 

presença de produção científica relacionada às áreas ambiental, jurídica, política e 

interdisciplinar. A pesquisa contemplou artigos publicados no período compreendido 

entre 2019 e 2025, possibilitando concentrar a análise em produções recentes relacionadas 

às transformações da governança ambiental e climática e à implementação da Agenda 

2030. 

Para construção das estratégias de busca, foram empregados os termos “legislação 

ambiental”, “regulação ambiental”, “sustentabilidade”, “mudanças climáticas”, 

“Objetivos de Desenvolvimento Sustentável”, “ODS”, “governança ambiental”, “política 

ambiental” e “Agenda 2030”. Os descritores foram combinados por meio dos operadores 

booleanos AND, OR e NOT, utilizados, respectivamente, para estabelecer interseções 

temáticas, ampliar a recuperação mediante termos equivalentes ou relacionados e afastar 

resultados incompatíveis com o objeto investigado. 

Entre as combinações utilizadas, destacaram-se: (“legislação ambiental” OR 

“regulação ambiental”) AND (“mudanças climáticas” OR “sustentabilidade”); 

(“regulação ambiental” AND “Objetivos de Desenvolvimento Sustentável”) OR 

(“legislação ambiental” AND “Agenda 2030”); (“governança ambiental” OR “política 

ambiental”) AND (“mudanças climáticas” AND “ODS”); e (“legislação ambiental” OR 

“governança ambiental”) AND (“sustentabilidade” OR “Agenda 2030”) NOT (“educação 

ambiental”). As expressões foram adaptadas às particularidades dos mecanismos de 

indexação e recuperação disponibilizados por cada base consultada. 

A seleção das publicações foi orientada por critérios de elegibilidade previamente 

definidos, visando assegurar correspondência entre o material recuperado e os objetivos 

da investigação. Foram considerados elegíveis artigos científicos em português, 

publicados entre 2019 e 2025, disponíveis integralmente e relacionados diretamente à 

legislação ou regulação ambiental em interface com mudanças climáticas, 

sustentabilidade, Agenda 2030 ou ODS. Foram excluídos documentos que não 

correspondessem ao escopo temático ou ao tipo documental definido para a revisão. 
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Quadro 2 – Critérios de inclusão e exclusão 

Dimensão Critérios de inclusão Critérios de exclusão 

Período Publicações entre 2019 e 2025 Publicações anteriores a 2019 ou 

posteriores a 2025 

Idioma Artigos publicados em 

português 

Estudos publicados 

exclusivamente em outros 

idiomas 

Tipo documental Artigos científicos publicados 

em periódicos 

Teses, dissertações, 

monografias, livros, capítulos, 

editoriais, resenhas, trabalhos de 

eventos e documentos técnicos 

Disponibilidade Texto completo disponível para 

análise 

Trabalhos cujo conteúdo integral 

não pudesse ser recuperado 

Temática Estudos sobre legislação, 

regulação ou governança 

ambiental relacionados às 

mudanças climáticas, 

sustentabilidade, Agenda 2030 

ou ODS 

Estudos sem relação substantiva 

com a problemática jurídico-

ambiental delimitada 

Aderência à questão norteadora Estudos capazes de contribuir 

para a análise da efetividade, dos 

desafios ou das perspectivas da 

regulação ambiental 

Trabalhos que apenas 

mencionassem legislação, clima 

ou ODS sem desenvolver análise 

pertinente ao objeto da revisão 

Duplicidade Manutenção de uma única 

versão de cada publicação 

Registros duplicados entre as 

bases consultadas 

Fonte: Elaborado pelos autores (2026). 

 

O processo de identificação e seleção dos estudos foi sistematizado conforme as 

recomendações do Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses 

(PRISMA 2020). Inicialmente, as buscas realizadas nas três bases resultaram na 

identificação de 347 registros, distribuídos da seguinte forma: 112 na SciELO, 126 na 

Scopus e 109 na Web of Science. 

Antes da etapa de triagem, procedeu-se à organização das referências e à 

identificação das ocorrências repetidas entre as bases. Foram eliminados 61 registros 

duplicados, resultando em 286 estudos submetidos à análise de títulos e resumos. Nessa 

etapa, foram excluídas 207 publicações, principalmente por inadequação temática, 

período incompatível, idioma diferente do estabelecido, tipo documental não elegível ou 

ausência de relação substantiva com a questão norteadora. 
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Após a triagem inicial, 79 artigos permaneceram potencialmente elegíveis para 

recuperação e avaliação integral. Desses, 4 textos não puderam ser recuperados 

integralmente, resultando em 75 artigos avaliados em texto completo. 

Na etapa de elegibilidade, os 75 artigos foram examinados integralmente segundo 

os critérios previamente definidos. Foram excluídas 61 publicações, das quais 19 

apresentavam abordagem ambiental sem análise jurídica ou regulatória consistente; 14 

discutiam sustentabilidade ou ODS sem relação substantiva com a regulação ambiental; 

11 abordavam mudanças climáticas sem examinar instrumentos normativos ou de 

governança; 9 apresentavam enfoque incompatível com a questão norteadora; e 8 não 

ofereciam elementos analíticos suficientes para composição da síntese. 

Concluído o processo de elegibilidade, 14 artigos atenderam integralmente aos 

critérios estabelecidos e constituíram a amostra final da revisão integrativa. 
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Figura 1. Etapas metodológicas - Fluxograma PRISMA 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2026). 

 

Para a extração das informações, foi elaborado um instrumento padronizado 

contemplando autoria, ano de publicação, título, periódico, objetivo, delineamento 

metodológico e principais resultados. Também foram registradas informações 

relacionadas aos instrumentos de regulação ambiental, às políticas climáticas, aos ODS 

contemplados, aos mecanismos de governança e aos desafios identificados para a 

efetividade das normas ambientais. 
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Por fim, os dados extraídos foram submetidos à análise descritiva e interpretativa. 

Inicialmente, os estudos foram caracterizados individualmente e, posteriormente, 

confrontados entre si, buscando-se identificar aproximações e divergências relacionadas 

à capacidade dos instrumentos jurídico-regulatórios de responder aos desafios climáticos 

contemporâneos. A síntese foi organizada considerando especialmente quatro eixos 

analíticos: regulação e proteção ambiental; mudanças climáticas e instrumentos de 

mitigação e adaptação; governança e efetividade normativa; e articulação entre legislação 

ambiental e Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. Esse procedimento possibilitou 

examinar criticamente não apenas a existência formal dos instrumentos regulatórios, mas 

também os desafios associados à sua implementação e à concretização dos compromissos 

de sustentabilidade. 

 

3 RESULTADOS E ANÁLISE DOS DADOS 

 

A aplicação dos critérios de elegibilidade possibilitou a constituição de uma 

amostra composta por 14 publicações relacionadas às interfaces entre legislação 

ambiental, governança, mudanças climáticas, sustentabilidade e Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável. Os estudos selecionados contemplam abordagens jurídico-

normativas, documentais, bibliográficas, estudos de caso e análises de políticas públicas, 

permitindo examinar diferentes dimensões da resposta institucional aos desafios 

ambientais e climáticos contemporâneos. O Quadro 3 apresenta a caracterização das 

publicações incluídas. 

 

Quadro 3 – Caracterização dos artigos selecionados 

Autores/ano Título do artigo Revista Objetivo Método Principais resultados 

CAPELARI 

et al. (2020) 

Mudança de larga 

escala na política 

ambiental: análise 

da realidade 

brasileira 

Revista de 

Administraçã

o Pública 

Analisar as 

mudanças 

ocorridas no 

subsistema da 

política 

ambiental 

brasileira a 

partir das 

transformações 

políticas 

iniciadas em 

2019, 

utilizando o 

Estudo exploratório, 

com abordagem 

qualitativa e análise 

de conteúdo de 

levantamento 

hemerográfico 

realizado entre 

janeiro de 2019 e 

janeiro de 2020. 

Identificou-se a formação 

de um subsistema 

ambiental intensamente 

polarizado, o realinhamento 

das coalizões não 

dominantes, obstáculos à 

negociação e maior 

politização do emprego das 

informações científicas na 

formulação 
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Advocacy 

Coalition 

Framework. 

PEREIRA 

(2022) 

Litigância 

climática: como 

solucionar 

conflitos por meio 

da justiça 

climática? 

Revista da 

AGU 

Examinar a 

litigância 

climática como 

mecanismo de 

enfrentamento 

dos conflitos 

decorrentes das 

mudanças 

climáticas e de 

concretização 

da justiça 

climática. 

Pesquisa jurídica, 

bibliográfica e 

documental, 

fundamentada na 

análise da 

legislação, dos 

direitos humanos e 

dos mecanismos de 

resolução de 

conflitos climáticos. 

O estudo sustenta que as 

mudanças climáticas 

ampliam vulnerabilidades e 

violações de direitos 

humanos e que a litigância 

climática constitui 

instrumento jurídico 

relevante para exigir ações 

estatais de prevenção, 

mitigação, adaptação e 

reparação. 

BARBOSA 

(2022) 

O surgimento do 

direito ambiental 

no Brasil, sua 

evolução e o 

cumprimento da 

Agenda 2030 

Diversitas 

Journal 

Analisar a 

evolução do 

Direito 

Ambiental 

brasileiro e sua 

relação com os 

compromissos 

estabelecidos 

pela Agenda 

2030. 

Pesquisa 

qualitativa, de 

natureza 

bibliográfica e 

documental, com 

exame da evolução 

normativa 

ambiental e dos 

compromissos de 

desenvolvimento 

sustentável. 

O estudo evidencia o 

progressivo fortalecimento 

jurídico da proteção 

ambiental no Brasil, mas 

destaca a necessidade de 

efetivação das normas e 

políticas para o alcance dos 

objetivos e metas da 

Agenda 2030. 

VIOLA; 

FRANCHIN

I (2022) 

Governança 

ambiental: da 

destruição das 

florestas até os 

objetivos de 

descarbonização 

Revista USP Apresentar um 

panorama do 

lugar ocupado 

pelo meio 

ambiente na 

trajetória 

política 

brasileira e da 

participação do 

país na 

governança 

global das 

mudanças 

climáticas. 

Análise histórico-

política 

fundamentada no 

enfoque do 

compromisso 

climático, 

examinando 

emissões e políticas 

domésticas e 

internacionais em 

diferentes períodos 

históricos. 

Os autores identificam 

oscilações expressivas no 

compromisso climático 

brasileiro e demonstram 

que a posição do país na 

governança ambiental 

internacional depende da 

interação entre políticas 

internas, controle do 

desmatamento e estratégias 

de descarbonização. 

CARVALH

O (2023) 

Constitucionalism

o climático: a 

tridimensionalidad

e do Direito das 

mudanças 

climáticas 

Veredas do 

Direito 

Investigar a 

formação de 

fundamentos 

constitucionais 

transnacionais 

relacionados às 

mudanças 

climáticas e 

sua influência 

sobre direitos e 

deveres 

climáticos. 

Pesquisa 

bibliográfica e 

documental, com 

análise de 

experiências 

jurisdicionais e de 

fundamentos 

constitucionais 

presentes em 

litígios climáticos. 

O estudo aponta a 

consolidação de uma 

dimensão constitucional do 

Direito Climático, 

articulando deveres 

relacionados à mitigação, 

adaptação e enfrentamento 

de perdas e danos 

produzidos pela crise 

climática. 
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GAIO; 

ROSNER; 

FERREIRA 

(2023) 

O licenciamento 

ambiental como 

instrumento da 

política climática 

Revista 

Direito e 

Práxis 

Examinar de 

que forma o 

licenciamento 

ambiental pode 

contribuir para 

a efetividade 

da política 

climática 

brasileira. 

Pesquisa jurídico-

documental baseada 

na legislação 

vigente, literatura 

técnica e análise 

dos instrumentos de 

avaliação 

ambiental. 

Constatou-se que a 

consideração da variável 

climática no licenciamento 

encontra fundamento 

jurídico, embora ainda seja 

incipiente nos órgãos 

ambientais. Os autores 

defendem a avaliação dos 

impactos climáticos como 

parte do processo de 

licenciamento. 

LAZZARET

TI; 

CARVALH

O (2023) 

Litigância 

climática 

brasileira: o 

estudo de caso da 

ação climática 

IEA versus Brasil 

Confluências 

– Revista 

Interdisciplin

ar de 

Sociologia e 

Direito 

Analisar a 

litigância 

climática 

brasileira a 

partir do 

estudo de uma 

ação judicial 

relacionada à 

política 

climática 

nacional. 

Estudo de caso, 

associado à 

pesquisa 

bibliográfica, 

documental e 

jurídico-

jurisprudencial. 

A investigação demonstra a 

expansão da litigância 

climática como estratégia 

para exigir maior 

efetividade das políticas 

ambientais e climáticas e 

para responsabilizar 

juridicamente o Poder 

Público diante de omissões 

relacionadas à emergência 

climática. 

VICTOVOS

KI; 

WINCKLER 

(2023) 

O futuro da 

litigância 

climática no 

Brasil: uma 

análise a partir do 

descumprimento 

de acordos 

internacionais e 

Agenda 2030 

Contribucion

es a las 

Ciencias 

Sociales 

Analisar a 

litigância 

climática no 

Brasil diante 

do 

cumprimento 

de 

compromissos 

internacionais, 

sobretudo do 

Acordo de 

Paris e do ODS 

13 da Agenda 

2030. 

Método analítico, 

fundamentado em 

pesquisa teórica, 

bibliográfica, 

doutrinária e 

levantamento de 

estudos sobre 

litigância climática. 

Os resultados apontam que 

a insuficiência na 

implementação de 

compromissos climáticos 

cria condições para 

expansão da judicialização, 

tornando a litigância 

instrumento relevante para 

cobrar o cumprimento das 

obrigações ambientais 

assumidas pelo Estado. 

REI (2024) Justiça Climática 

na Corte 

Internacional de 

Justiça 

Revista 

Direito 

Ambiental e 

Sociedade 

Discutir o 

papel da Corte 

Internacional 

de Justiça no 

desenvolvimen

to da justiça 

climática e na 

responsabilizaç

ão dos Estados 

diante das 

mudanças 

climáticas. 

Pesquisa 

bibliográfica e 

jurídico-

documental, com 

análise do regime 

climático 

internacional e da 

utilização da 

litigância climática. 

O estudo evidencia o 

fortalecimento da via 

jurisdicional internacional 

diante da insuficiência das 

respostas políticas 

tradicionais e destaca sua 

importância para a 

mitigação, adaptação e 

responsabilização em 

matéria climática. 

CARNEIRO 

(2024) 

Litigância 

climática no 

Brasil: conquistas 

e perspectivas a 

partir do 

Revista da 

Escola 

Superior do 

Ministério 

Público da 

União 

Analisar as 

teses jurídicas 

consolidadas 

pelo Supremo 

Tribunal 

Federal no 

Pesquisa jurídico-

dogmática e 

jurisprudencial 

centrada na análise 

do julgamento da 

ADPF 708 e da 

O julgamento fortaleceu 

juridicamente a agenda 

climática brasileira ao 

reconhecer a relevância dos 

compromissos climáticos e 

ampliar as possibilidades de 
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julgamento do 

caso Fundo Clima 

julgamento da 

ADPF 708 e 

suas 

repercussões 

para o 

contencioso 

climático 

brasileiro. 

jurisprudência 

constitucional. 

controle jurisdicional das 

omissões estatais 

relacionadas à política 

climática. 

GIOTTI; 

REATO 

(2024) 

Litigância 

climática estatal 

no Brasil: análise 

da Arguição de 

Descumprimento 

de Preceito 

Fundamental 708 

Revista 

ESMAT 

Examinar a 

litigância 

climática 

estatal 

brasileira, 

atribuindo 

especial 

atenção à 

ADPF 708 e ao 

Fundo Clima. 

Método hipotético-

dedutivo, com 

revisão 

bibliográfica e 

análise de decisões 

judiciais. 

Os resultados 

demonstraram que a 

litigância climática vem 

adquirindo relevância como 

mecanismo de exigência da 

implementação de políticas 

públicas e de controle das 

omissões estatais 

relacionadas às mudanças 

climáticas. 

STOLL; 

LEVES; 

CAVALHEI

RO (2024) 

A inclusão dos 

povos originários 

nas discussões das 

Conferências das 

Partes: caminhos 

para a justiça 

climática 

socioambiental e o 

cumprimento do 

ODS 13 no Brasil 

JURIS – 

Revista da 

Faculdade de 

Direito 

Analisar a 

importância da 

participação 

dos povos 

originários nas 

discussões 

climáticas 

internacionais 

e sua relação 

com a justiça 

socioambiental 

e o 

cumprimento 

do ODS 13. 

Pesquisa qualitativa 

de caráter 

bibliográfico e 

jurídico-documental 

voltada à análise da 

participação social, 

justiça climática e 

governança 

internacional. 

Os resultados ressaltam que 

a efetividade da governança 

climática demanda 

participação inclusiva dos 

povos originários, cujos 

conhecimentos e 

experiências são relevantes 

para a proteção ambiental e 

concretização do ODS 13. 

CARVALH

O et al. 

(2024) 

Mudanças 

climáticas em 

avaliação de 

impactos 

ambientais 

Boletim de 

Conjuntura 

(BOCA) 

Examinar a 

incorporação 

das mudanças 

climáticas aos 

procedimentos 

de Avaliação 

de Impacto 

Ambiental e 

identificar 

instrumentos 

aplicáveis à 

análise de 

impactos 

climáticos. 

Revisão e análise da 

literatura 

relacionada à 

Avaliação de 

Impacto Ambiental, 

mudanças 

climáticas e 

instrumentos de 

avaliação 

ambiental. 

A Avaliação do Ciclo de 

Vida foi identificada em 

71% dos estudos 

analisados. Os autores 

defendem a padronização 

da consideração dos 

impactos climáticos na 

avaliação ambiental e o 

aperfeiçoamento dos 

instrumentos preventivos. 

FELDMAN

N (2025) 

A inclusão da 

variante climática 

no licenciamento 

ambiental como 

garantia da 

segurança jurídica 

Revista 

DELOS 

Demonstrar 

que o 

licenciamento 

ambiental 

constitui 

instrumento da 

política 

climática e 

Pesquisa jurídico-

documental baseada 

na legislação 

federal e estadual, 

normas infralegais, 

projeto de lei do 

licenciamento e 

A ausência de disciplina 

federal uniforme para a 

variável climática gera 

insegurança jurídica. O 

estudo sustenta a 

necessidade de 

incorporação sistemática 

dos impactos climáticos ao 
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examinar os 

efeitos 

jurídicos da 

ausência de 

regulamentaçã

o federal da 

variável 

climática. 

análise de casos de 

litigância climática. 

licenciamento de atividades 

potencialmente poluidoras. 

Fonte: Elaborado com base nos estudos selecionados (2026). 

 

A análise dos estudos selecionados demonstra que o debate contemporâneo sobre 

meio ambiente, sustentabilidade e legislação deixou de se concentrar apenas na existência 

de normas de proteção ambiental e passou a incorporar, de maneira progressivamente 

mais explícita, questões relacionadas à efetividade regulatória, à governança climática, à 

responsabilização estatal e à articulação entre compromissos nacionais e internacionais. 

Os trabalhos examinados revelam que a complexidade das mudanças climáticas exige 

instrumentos jurídicos capazes de operar de forma preventiva, adaptativa e integrada, 

superando modelos normativos excessivamente reativos ou fragmentados. 

Capelari et al. (2020) oferecem uma contribuição importante para essa 

compreensão ao evidenciarem que a política ambiental brasileira está sujeita a mudanças 

estruturais influenciadas por disputas políticas, rearranjos institucionais e diferentes 

coalizões de interesse. Esse resultado é relevante porque demonstra que a regulação 

ambiental não atua em um espaço neutro. Sua capacidade de produzir resultados 

concretos depende de condições políticas, institucionais e administrativas que podem 

fortalecer ou enfraquecer a implementação das normas existentes. 

A polarização identificada por Capelari et al. (2020) também ajuda a explicar por 

que determinadas políticas ambientais apresentam descontinuidade ou perda de 

capacidade operacional mesmo quando o arcabouço legal permanece formalmente 

vigente. A existência da norma, portanto, não constitui garantia suficiente de proteção 

ambiental. Quando a política pública responsável por operacionalizá-la sofre 

enfraquecimento institucional, redução de capacidade fiscalizatória ou reorientação 

política, a distância entre previsão normativa e efetividade tende a aumentar. 

Esse aspecto permite compreender a regulação ambiental como um processo que 

envolve não apenas produção legislativa, mas também implementação, coordenação e 

fiscalização. Capelari et al. (2020) evidenciam que mudanças no ambiente político podem 

interferir diretamente na capacidade do Estado de transformar princípios jurídicos em 
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políticas concretas. Dessa forma, a proteção ambiental depende de estabilidade 

institucional e de estruturas administrativas capazes de sustentar a aplicação das normas 

ao longo do tempo. 

A discussão apresentada por Barbosa (2022) converge com essa perspectiva ao 

destacar a evolução histórica do Direito Ambiental brasileiro e sua progressiva 

incorporação ao ordenamento jurídico. Entretanto, o autor também demonstra que o 

fortalecimento normativo não elimina automaticamente os desafios relacionados à 

implementação. A trajetória legislativa revela avanços relevantes, mas a consolidação 

formal de direitos ambientais precisa ser acompanhada por instrumentos capazes de 

assegurar sua concretização. 

Barbosa (2022) também aproxima a evolução do Direito Ambiental dos 

compromissos estabelecidos pela Agenda 2030. Essa articulação é especialmente 

significativa porque desloca a proteção ambiental de uma perspectiva exclusivamente 

nacional para uma estrutura de compromissos globais relacionados ao desenvolvimento 

sustentável. Nesse contexto, a legislação ambiental passa a ser analisada também a partir 

de sua capacidade de contribuir para metas internacionais que envolvem clima, 

biodiversidade, consumo, produção e redução de desigualdades. 

A relação entre legislação interna e Agenda 2030 demonstra que os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável funcionam como referência estratégica para avaliar a 

adequação das políticas públicas e dos instrumentos jurídicos. Embora os ODS não 

possuam, em todos os casos, força normativa equivalente à legislação nacional, eles 

contribuem para orientar prioridades, estabelecer metas e criar parâmetros de 

acompanhamento das ações estatais. Barbosa (2022) evidencia, assim, que a regulação 

ambiental contemporânea está inserida em um contexto de crescente internacionalização 

das agendas de sustentabilidade. 

Essa internacionalização também aparece no estudo de Viola e Franchini (2022), 

que analisam a trajetória da governança ambiental brasileira e sua relação com as metas 

de descarbonização. Os autores demonstram que a posição do Brasil no regime climático 

internacional está diretamente vinculada ao comportamento doméstico em relação ao 

desmatamento, às emissões de gases de efeito estufa e à implementação de políticas 

ambientais. Isso evidencia que compromissos internacionais e políticas nacionais não 

podem ser compreendidos de forma separada. 
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Viola e Franchini (2022) apontam que a credibilidade internacional do país na 

agenda climática depende de sua capacidade de produzir resultados internos consistentes. 

Essa constatação reforça a importância da coerência entre discurso diplomático, 

compromissos multilaterais e execução doméstica das políticas públicas. A governança 

climática, portanto, exige alinhamento entre diferentes níveis de decisão e continuidade 

das estratégias de redução de emissões. 

A análise desses autores também evidencia que a descarbonização não pode ser 

alcançada apenas por meio de declarações ou metas abstratas. São necessários 

instrumentos regulatórios capazes de transformar compromissos climáticos em decisões 

concretas nos setores econômicos, energéticos e territoriais. Nesse sentido, o Direito 

Ambiental assume função indutora, orientando comportamentos públicos e privados em 

direção a padrões compatíveis com a transição para uma economia de baixo carbono. 

A dimensão climática da regulação aparece de maneira ainda mais específica em 

Gaio, Rosner e Ferreira (2023), que analisam o licenciamento ambiental como 

instrumento da política climática. Os autores demonstram que o licenciamento pode 

exercer função estratégica ao incorporar a variável climática nos processos de avaliação 

de empreendimentos potencialmente poluidores ou degradadores. Essa abordagem 

amplia o alcance tradicional do instrumento e o aproxima das exigências contemporâneas 

de mitigação e adaptação. 

A principal contribuição do estudo de Gaio, Rosner e Ferreira (2023) reside na 

demonstração de que os impactos climáticos precisam ser considerados antes da 

autorização de atividades econômicas capazes de intensificar emissões ou 

vulnerabilidades ambientais. O licenciamento, nessa perspectiva, deixa de atuar apenas 

sobre danos locais e imediatos e passa a considerar efeitos cumulativos e de longo prazo 

associados às mudanças climáticas. 

Essa ampliação do escopo do licenciamento também evidencia a necessidade de 

atualizar os instrumentos jurídicos existentes diante de novos riscos. Normas concebidas 

em contextos anteriores à atual centralidade da crise climática podem exigir interpretação 

evolutiva ou aperfeiçoamento regulamentar. Gaio, Rosner e Ferreira (2023) mostram que 

a adaptação dos instrumentos tradicionais é uma condição importante para que a 

regulação acompanhe a transformação dos problemas ambientais. 

Feldmann (2025) aprofunda essa discussão ao relacionar a inclusão da variável 

climática no licenciamento ambiental à segurança jurídica. O autor sustenta que a 
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ausência de uma disciplina federal uniforme pode gerar incertezas para os órgãos 

ambientais, empreendedores e demais atores envolvidos no processo regulatório. A falta 

de parâmetros claros tende a favorecer decisões heterogêneas e a ampliar conflitos 

interpretativos. 

A análise de Feldmann (2025) evidencia que segurança jurídica e proteção 

ambiental não são objetivos necessariamente opostos. Ao contrário, normas mais claras 

sobre a consideração dos impactos climáticos podem reduzir incertezas e melhorar a 

qualidade das decisões administrativas. A previsibilidade regulatória, nesse sentido, pode 

contribuir tanto para a proteção ambiental quanto para a organização das atividades 

econômicas. 

A comparação entre Gaio, Rosner e Ferreira (2023) e Feldmann (2025) revela 

convergência importante: ambos defendem que a política climática precisa ser 

incorporada aos instrumentos já existentes de controle ambiental. Em vez de criar 

estruturas completamente separadas, os estudos sugerem a integração da variável 

climática aos procedimentos tradicionais, fortalecendo a capacidade preventiva do Direito 

Ambiental. 

Essa integração também se relaciona ao estudo de Carvalho et al. (2024), que 

examina a presença das mudanças climáticas nos processos de Avaliação de Impacto 

Ambiental. Os autores identificam a necessidade de incorporar metodologias capazes de 

mensurar e antecipar efeitos climáticos associados a empreendimentos e atividades. Tal 

resultado reforça a importância da avaliação ambiental como instrumento de 

planejamento e não apenas como exigência formal. 

Carvalho et al. (2024) destacam a utilização da Avaliação do Ciclo de Vida como 

ferramenta relevante para compreender os impactos climáticos em diferentes etapas dos 

processos produtivos. Essa abordagem amplia a análise para além do momento de 

operação do empreendimento, permitindo considerar emissões e impactos desde a 

obtenção de matérias-primas até o descarte final. Trata-se de uma perspectiva compatível 

com os princípios da sustentabilidade e da prevenção. 

A contribuição de Carvalho et al. (2024) também demonstra que a sofisticação 

dos problemas ambientais exige aperfeiçoamento técnico dos instrumentos regulatórios. 

O Direito Ambiental contemporâneo depende cada vez mais da integração com 

conhecimentos científicos e metodologias de avaliação. A qualidade da decisão jurídica 
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está diretamente relacionada à capacidade de interpretar e utilizar informações técnicas 

de maneira adequada. 

Esse aspecto evidencia a natureza interdisciplinar da regulação climática. 

Questões como emissões, riscos, vulnerabilidades e ciclos de vida não podem ser 

avaliadas exclusivamente a partir de categorias jurídicas. A formulação de decisões 

regulatórias consistentes exige diálogo entre Direito, Ciências Ambientais, Economia, 

Engenharia, Administração Pública e demais campos relacionados à sustentabilidade. 

A interdisciplinaridade também se manifesta no constitucionalismo climático 

discutido por Carvalho (2023). O autor demonstra que as mudanças climáticas estão 

produzindo novas interpretações sobre direitos fundamentais, deveres estatais e 

responsabilidades intergeracionais. Essa transformação amplia a dimensão constitucional 

da proteção ambiental e reforça a ideia de que a crise climática afeta diretamente direitos 

relacionados à vida, saúde, dignidade e segurança. 

Carvalho (2023) contribui para compreender que o Direito Climático não se limita 

a uma legislação setorial. Sua expansão alcança princípios constitucionais e fundamentos 

do próprio Estado de Direito. A proteção climática passa, assim, a ser associada a deveres 

positivos do Poder Público, especialmente quando a omissão estatal pode produzir riscos 

graves e duradouros para as gerações presentes e futuras. 

A dimensão intergeracional é particularmente importante nesse debate. As 

decisões ambientais tomadas no presente produzem consequências que ultrapassam o 

horizonte temporal imediato. O constitucionalismo climático analisado por Carvalho 

(2023) reforça a necessidade de considerar os direitos das futuras gerações e de impedir 

que escolhas atuais comprometam de maneira irreversível a qualidade ambiental futura. 

A expansão dessa perspectiva constitucional contribui para explicar o crescimento 

da litigância climática identificado em diferentes estudos da amostra. Pereira (2022), 

Lazzaretti e Carvalho (2023), Victovoski e Winckler (2023), Carneiro (2024), Giotti e 

Reato (2024) e Rei (2024) analisam, sob diferentes ângulos, a crescente utilização do 

Poder Judiciário como espaço de cobrança e responsabilização diante da insuficiência das 

respostas políticas e administrativas. 

Pereira (2022) apresenta a litigância climática como instrumento de justiça 

climática e de proteção de direitos humanos. A autora evidencia que os efeitos das 

mudanças climáticas não se distribuem de forma homogênea entre os grupos sociais. 
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Populações mais vulneráveis tendem a sofrer impactos mais intensos, mesmo quando 

contribuem de maneira proporcionalmente menor para a geração das emissões. 

Essa relação entre vulnerabilidade e justiça amplia o significado jurídico da crise 

climática. A questão deixa de ser apenas ambiental e passa a envolver igualdade, 

dignidade e proteção social. Pereira (2022) demonstra que a litigância climática pode 

funcionar como mecanismo de visibilização dessas desigualdades e de exigência de 

respostas estatais mais consistentes. 

O papel do Judiciário, entretanto, precisa ser interpretado com cautela. A 

ampliação da litigância pode fortalecer a proteção climática, mas também revela 

insuficiências nas instâncias políticas e administrativas. Quando ações judiciais se tornam 

necessárias para exigir o cumprimento de deveres previamente estabelecidos, isso sinaliza 

dificuldades na implementação espontânea das políticas ambientais. 

Lazzaretti e Carvalho (2023) reforçam essa interpretação ao analisar uma ação 

climática brasileira como estudo de caso. Os autores demonstram que a litigância pode 

ser utilizada para contestar omissões estatais e pressionar pela execução de políticas já 

existentes. O conflito judicial, nesse contexto, não necessariamente busca criar novas 

obrigações, mas assegurar o cumprimento de deveres previamente reconhecidos. 

A litigância climática brasileira também é analisada por Carneiro (2024), que 

destaca as repercussões do julgamento relacionado ao Fundo Clima. O estudo evidencia 

o fortalecimento da possibilidade de controle jurisdicional sobre políticas climáticas e 

sobre omissões do Poder Público. A atuação judicial adquire, assim, função relevante na 

fiscalização da execução das políticas ambientais. 

O caso do Fundo Clima é particularmente significativo porque demonstra que 

instrumentos orçamentários e financeiros também integram a política climática. A 

efetividade da regulação depende não apenas da existência de normas, mas também da 

disponibilidade e execução de recursos destinados à sua implementação. Carneiro (2024) 

mostra que a inércia na utilização desses recursos pode adquirir relevância constitucional. 

Giotti e Reato (2024) também analisam a ADPF 708 e chegam a conclusão 

semelhante acerca da importância da litigância como mecanismo de controle das 

omissões estatais. A convergência entre os estudos indica que o Judiciário passou a 

ocupar posição mais relevante na arquitetura da governança climática brasileira. 

Esse movimento, contudo, não deve ser interpretado como substituição das 

funções administrativas e legislativas. A litigância climática tende a apresentar maior 
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legitimidade quando atua para assegurar cumprimento de deveres já estabelecidos e 

corrigir omissões incompatíveis com o ordenamento jurídico. A formulação de políticas 

públicas complexas continua exigindo participação de diferentes poderes e instituições. 

Victovoski e Winckler (2023) ampliam a análise ao relacionar a litigância 

climática ao descumprimento de compromissos internacionais e à Agenda 2030. Os 

autores demonstram que acordos e metas internacionais podem fornecer parâmetros 

argumentativos importantes para ações judiciais, fortalecendo a cobrança de coerência 

entre compromissos assumidos e políticas efetivamente implementadas. 

Esse resultado evidencia a crescente interação entre Direito interno e Direito 

internacional. A governança climática funciona por meio de uma rede de compromissos, 

princípios e metas que atravessa diferentes níveis normativos. A litigância passa a 

mobilizar esse conjunto de referências para fundamentar demandas relacionadas à 

redução de emissões, proteção ambiental e cumprimento dos ODS. 

A Agenda 2030 adquire, nesse contexto, uma função que ultrapassa a dimensão 

meramente programática. Embora seus objetivos não substituam a legislação nacional, 

eles contribuem para orientar interpretações e estabelecer parâmetros para avaliação das 

políticas públicas. Victovoski e Winckler (2023) demonstram que o ODS 13, relacionado 

à ação climática, pode integrar argumentos jurídicos direcionados à responsabilização 

estatal. 

A participação do sistema internacional de justiça é aprofundada por Rei (2024), 

que discute a Justiça Climática no âmbito da Corte Internacional de Justiça. O estudo 

mostra que a insuficiência das respostas nacionais e multilaterais tradicionais tem 

estimulado a busca por pronunciamentos jurídicos capazes de esclarecer 

responsabilidades dos Estados diante das mudanças climáticas. 

Rei (2024) evidencia que a crise climática possui dimensão transfronteiriça e, 

portanto, não pode ser enfrentada exclusivamente por medidas nacionais. Emissões 

produzidas em determinado território contribuem para efeitos globais, o que amplia a 

necessidade de cooperação internacional e de responsabilização compartilhada. 

Essa dimensão global também reforça a importância do princípio das 

responsabilidades diferenciadas. Embora todos os Estados estejam sujeitos aos efeitos das 

mudanças climáticas, suas contribuições históricas para as emissões e suas capacidades 

econômicas são distintas. A justiça climática, nesse sentido, exige considerar 

desigualdades entre países e entre grupos sociais. 
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A discussão internacional desenvolvida por Rei (2024) dialoga com Viola e 

Franchini (2022), uma vez que ambos destacam a importância da posição dos Estados no 

regime global do clima. Enquanto Viola e Franchini analisam o compromisso climático 

brasileiro, Rei explora a possibilidade de responsabilização jurídica em âmbito 

internacional. Os estudos convergem ao reconhecer que a governança climática depende 

de mecanismos que ultrapassam fronteiras nacionais. 

A necessidade de participação social também aparece de maneira relevante no 

estudo de Stoll, Leves e Cavalheiro (2024), que analisam a inclusão dos povos originários 

nas Conferências das Partes. Os autores demonstram que a justiça climática depende da 

incorporação de diferentes perspectivas e conhecimentos nos processos decisórios. 

A participação dos povos originários apresenta importância particular porque 

esses grupos mantêm relações históricas e culturais específicas com os territórios e 

recursos naturais. Stoll, Leves e Cavalheiro (2024) evidenciam que sua inclusão não deve 

ser interpretada apenas como exigência de representatividade, mas também como 

contribuição substantiva para a formulação de políticas ambientais. 

Esse resultado reforça uma dimensão democrática da governança ambiental. A 

qualidade da regulação depende não somente de conhecimentos técnicos e jurídicos, mas 

também da participação dos grupos diretamente afetados pelas decisões. Processos 

decisórios mais inclusivos tendem a incorporar diferentes percepções de risco, 

vulnerabilidade e sustentabilidade. 

A associação entre participação e ODS 13 observada por Stoll, Leves e Cavalheiro 

(2024) também demonstra que a concretização da Agenda 2030 exige mecanismos de 

governança capazes de incluir diferentes atores sociais. A sustentabilidade, nesse sentido, 

não pode ser construída exclusivamente por decisões centralizadas do Estado. 

A análise conjunta dos estudos evidencia que a efetividade regulatória constitui 

uma das principais preocupações da literatura selecionada. Diferentes autores 

reconhecem que o Brasil possui um arcabouço jurídico ambiental relativamente amplo, 

mas apontam dificuldades na implementação, fiscalização e continuidade das políticas. 

Essa constatação revela uma distinção fundamental entre validade normativa e 

efetividade social. Uma norma pode estar formalmente em vigor e, ainda assim, produzir 

resultados limitados. O problema da regulação ambiental contemporânea reside, em 

grande medida, na capacidade de transformar obrigações jurídicas em mudanças 

concretas de comportamento e de política pública. 
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Capelari et al. (2020) ajudam a explicar essa distância ao demonstrar a influência 

das disputas políticas sobre a política ambiental. Gaio, Rosner e Ferreira (2023) e 

Feldmann (2025), por sua vez, mostram que lacunas regulatórias e ausência de 

padronização também comprometem a aplicação dos instrumentos climáticos. Já os 

estudos sobre litigância evidenciam que o Judiciário tem sido acionado justamente em 

razão dessas insuficiências. 

O conjunto das evidências sugere que a crise climática está pressionando o Direito 

Ambiental a ampliar suas funções tradicionais. Além de reparar danos e controlar 

atividades poluidoras, a regulação passa a desempenhar funções de planejamento, 

antecipação de riscos, indução econômica e organização da transição climática. 

Essa transformação exige maior utilização dos princípios da prevenção e da 

precaução. Diante de riscos potencialmente irreversíveis, esperar a materialização do 

dano para agir pode tornar a resposta jurídica insuficiente. Os estudos relacionados ao 

licenciamento e à avaliação de impacto demonstram a importância de incorporar o risco 

climático antes da autorização das atividades. 

A prevenção também se relaciona diretamente à adaptação climática. Parte das 

políticas ambientais tradicionalmente se concentra na mitigação, especialmente na 

redução de emissões. Entretanto, o aumento da frequência e intensidade de eventos 

extremos exige instrumentos capazes de reduzir vulnerabilidades e ampliar a resiliência 

dos territórios. 

Carvalho (2023) contribui para essa ampliação ao destacar mitigação, adaptação 

e perdas e danos como dimensões complementares do Direito Climático. Essa 

tridimensionalidade demonstra que a regulação precisa enfrentar simultaneamente as 

causas e as consequências das mudanças climáticas. 

A inclusão da dimensão de perdas e danos representa avanço relevante porque 

reconhece que determinados impactos já não podem ser completamente evitados. Nesse 

cenário, surgem discussões sobre responsabilização, reparação e financiamento das 

consequências climáticas, especialmente em relação aos grupos mais vulneráveis. 

A literatura analisada também evidencia que a segurança jurídica não deve ser 

compreendida como resistência ao aperfeiçoamento ambiental. Feldmann (2025) 

demonstra que regras claras sobre a variável climática podem justamente reduzir 

incertezas e conflitos. A ausência de regulação específica tende a aumentar a litigiosidade 

e a imprevisibilidade. 
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Esse resultado é especialmente importante no contexto da transição para modelos 

econômicos mais sustentáveis. Empresas, governos e investidores precisam compreender 

quais padrões ambientais serão exigidos e como os riscos climáticos serão considerados 

nos processos de autorização e planejamento. 

A previsibilidade regulatória pode, portanto, funcionar como instrumento de 

incentivo à inovação e à redução de impactos. Quando as regras são claras e estáveis, 

agentes econômicos possuem melhores condições de adaptar processos produtivos, 

incorporar tecnologias limpas e planejar investimentos de longo prazo. 

Ao mesmo tempo, a estabilidade regulatória não pode significar imobilismo. 

Diante de novos conhecimentos científicos e riscos emergentes, as normas precisam ser 

capazes de evoluir. A regulação climática exige equilíbrio entre previsibilidade e 

capacidade adaptativa. 

A análise dos estudos também demonstra que a sustentabilidade deve ser 

incorporada de forma transversal às políticas públicas. Os ODS reforçam essa 

necessidade ao integrar dimensões ambientais, sociais e econômicas. A ação climática 

não pode ser tratada isoladamente de temas como pobreza, saúde, segurança alimentar e 

desigualdade. 

Barbosa (2022), Victovoski e Winckler (2023) e Stoll, Leves e Cavalheiro (2024) 

mostram, de diferentes maneiras, que a Agenda 2030 oferece uma estrutura de articulação 

entre esses diferentes campos. O ODS 13 apresenta papel central, mas sua efetivação 

depende de relações com outros objetivos relacionados ao desenvolvimento sustentável. 

A dimensão social da sustentabilidade também aparece na discussão sobre justiça 

climática. Pereira (2022) e Rei (2024) demonstram que os impactos climáticos possuem 

distribuição desigual e exigem respostas jurídicas sensíveis às vulnerabilidades. 

Essa perspectiva impede que a regulação ambiental seja reduzida a um modelo 

estritamente técnico. Decisões sobre clima e meio ambiente envolvem escolhas 

distributivas, pois podem gerar custos e benefícios diferenciados entre grupos sociais. 

A governança ambiental precisa, portanto, considerar equidade, participação e 

transparência. A legitimidade das decisões regulatórias aumenta quando os grupos 

afetados possuem canais efetivos de participação e acesso às informações relevantes. 

A participação também contribui para melhorar a qualidade das decisões, uma vez 

que diferentes atores podem fornecer conhecimentos e experiências não necessariamente 
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captados pelos processos técnicos convencionais. O estudo de Stoll, Leves e Cavalheiro 

(2024) é particularmente elucidativo nesse aspecto. 

Outro resultado importante é a crescente judicialização das questões climáticas. A 

presença de vários estudos sobre litigância na amostra não parece casual, mas indicativa 

de uma tendência de expansão do uso do Judiciário como mecanismo de governança 

ambiental. 

Essa tendência pode representar fortalecimento da proteção ambiental, mas 

também sinaliza dificuldades das instâncias administrativas em responder adequadamente 

aos desafios climáticos. Quanto mais dependente de decisões judiciais se torna a 

implementação das políticas, maior a evidência de falhas em outros espaços 

institucionais. 

O desafio consiste, portanto, em construir uma governança climática na qual 

Legislativo, Executivo, Judiciário e sociedade civil exerçam funções complementares. 

Nenhum desses atores é capaz de responder isoladamente à complexidade das mudanças 

climáticas. 

A literatura analisada também revela a importância do conhecimento científico 

para a tomada de decisão. Capelari et al. (2020) mencionam a politização das informações 

científicas, enquanto Carvalho et al. (2024) evidenciam a necessidade de metodologias 

técnicas mais sofisticadas para avaliar impactos climáticos. 

Essa relação entre ciência e política é especialmente sensível em matéria 

ambiental. Decisões regulatórias precisam incorporar evidências científicas, mas também 

são influenciadas por interesses econômicos, sociais e políticos. A qualidade da 

governança depende da capacidade de preservar a integridade da informação técnica sem 

ignorar o caráter político das escolhas públicas. 

A crise climática também impõe desafios temporais específicos. Muitas decisões 

possuem efeitos que se manifestam apenas no médio e longo prazo, enquanto os ciclos 

políticos tendem a privilegiar resultados imediatos. Essa diferença temporal pode 

dificultar a continuidade das políticas ambientais. 

Nesse aspecto, normas constitucionais, compromissos internacionais e 

mecanismos de controle podem funcionar como instrumentos de estabilidade. Eles 

ajudam a impedir que mudanças conjunturais eliminem completamente compromissos 

ambientais de longo prazo. 
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A trajetória analisada por Viola e Franchini (2022) demonstra justamente como 

oscilações políticas podem afetar o compromisso climático do país. A continuidade 

institucional aparece, portanto, como condição relevante para a credibilidade das políticas 

ambientais. 

A credibilidade também influencia a capacidade de cooperação internacional e de 

atração de investimentos relacionados à transição sustentável. Países com políticas 

ambientais instáveis podem enfrentar maiores dificuldades para construir compromissos 

de longo prazo. 

Do ponto de vista normativo, os estudos convergem para a necessidade de integrar 

clima e meio ambiente de maneira mais explícita. A crise climática não pode permanecer 

tratada como área paralela à política ambiental tradicional. 

Essa integração envolve licenciamento, avaliação de impacto, planejamento 

territorial, políticas energéticas, instrumentos econômicos e mecanismos de 

responsabilização. O Direito Climático tende, assim, a funcionar como dimensão 

transversal do Direito Ambiental. 

Os resultados também demonstram que a regulação não deve se limitar a 

comandos proibitivos. Instrumentos de incentivo, planejamento e indução podem ser 

igualmente importantes para promover a sustentabilidade. 

A transição climática exige mudanças tecnológicas e econômicas de grande 

escala. Nesse contexto, políticas regulatórias precisam criar condições para desestimular 

atividades intensivas em emissões e incentivar alternativas sustentáveis. 

Embora os estudos selecionados enfatizem aspectos jurídicos e institucionais, suas 

conclusões possuem implicações econômicas significativas. A previsibilidade das 

normas, a exigência de avaliação climática e a responsabilização por omissões 

influenciam decisões de investimento e planejamento. 

A articulação entre Direito e economia torna-se especialmente importante quando 

se discutem metas de descarbonização. A transformação de setores produtivos exige 

marcos regulatórios capazes de orientar investimentos e reduzir incertezas. 

Ao mesmo tempo, a busca por segurança econômica não pode justificar 

flexibilização excessiva dos padrões ambientais. A literatura analisada sugere que 

sustentabilidade e desenvolvimento precisam ser tratados de maneira integrada. 
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A Agenda 2030 reforça justamente essa concepção de desenvolvimento. Os ODS 

partem da compreensão de que crescimento econômico, inclusão social e proteção 

ambiental são dimensões interdependentes. 

Nesse sentido, a legislação ambiental contemporânea precisa ser capaz de 

incorporar múltiplos objetivos sem perder a centralidade da proteção ecológica. A 

conciliação entre interesses não pode resultar em esvaziamento da função protetiva do 

Direito Ambiental. 

A análise dos trabalhos também evidencia que a mudança climática produz novos 

desafios para a interpretação jurídica. Conceitos tradicionais de causalidade, dano e 

responsabilidade tornam-se mais complexos quando se trata de fenômenos globais e 

cumulativos. 

A litigância climática demonstra como o Direito vem buscando responder a essas 

dificuldades. Os tribunais passam a analisar deveres estatais mesmo diante de relações 

causais amplas e distribuídas entre múltiplos agentes. Essa evolução tende a fortalecer a 

ideia de responsabilidade compartilhada, embora diferenciada. Estados, empresas e 

indivíduos possuem capacidades e responsabilidades distintas diante da crise climática. 

A literatura examinada também sugere que a proteção ambiental precisa ser 

pensada em diferentes escalas territoriais. Problemas locais podem produzir repercussões 

globais, e compromissos internacionais precisam ser traduzidos em políticas nacionais e 

subnacionais. 

A participação de atores não estatais também se torna relevante nesse contexto. 

Empresas, organizações da sociedade civil, comunidades tradicionais e instituições 

científicas exercem funções importantes na implementação e no acompanhamento das 

metas climáticas. A governança ambiental contemporânea é, portanto, necessariamente 

policêntrica. Ela depende de múltiplos centros de decisão e de mecanismos de 

coordenação capazes de reduzir conflitos e sobreposições. 

Os estudos selecionados também reforçam a importância da transparência e do 

acesso à informação. A efetividade das políticas climáticas depende da possibilidade de 

acompanhar metas, recursos e resultados. A transparência possui ainda função preventiva, 

pois permite identificar falhas de implementação antes que se transformem em danos de 

maior magnitude. Ela também amplia as condições para o controle social e judicial. A 

litigância climática se beneficia diretamente dessa disponibilidade de informações. Dados 

sobre emissões, desmatamento, orçamento e execução de políticas podem fundamentar 
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ações destinadas a contestar omissões. Ao mesmo tempo, a produção de informações 

confiáveis constitui desafio técnico e institucional. Sistemas de monitoramento precisam 

ser atualizados, comparáveis e acessíveis. 

 

Quadro 4 – Categorização dos artigos segundo os eixos temáticos relacionados à regulação ambiental, 

mudanças climáticas, sustentabilidade e Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

Item Eixo temático N Autores e 

ano da 

publicação 

Enfoque 

regulatório 

predominante 

Relação com 

mudanças 

climáticas 

e/ou ODS 

Síntese dos principais 

achados 

1 Governança 

ambiental, 

política pública 

e efetividade 

regulatória 

4 Capelari et 

al. (2020); 

Barbosa 

(2022); Viola 

e Franchini 

(2022); 

Carvalho 

(2023) 

Estrutura 

institucional da 

política 

ambiental, 

evolução 

normativa, 

capacidade 

regulatória do 

Estado e 

deveres 

constitucionais 

de proteção 

ambiental 

Relação direta 

com 

governança 

climática, 

descarbonizaç

ão, Agenda 

2030 e 

responsabilida

de estatal 

diante da crise 

climática 

Os estudos evidenciam 

que a existência de 

normas ambientais não 

garante, isoladamente, 

sua efetividade. A 

proteção ambiental 

depende da 

continuidade das 

políticas públicas, da 

capacidade 

institucional, da 

estabilidade regulatória 

e da incorporação das 

mudanças climáticas às 

estruturas de 

governança. 

2 Licenciamento 

ambiental, 

avaliação de 

impactos e 

incorporação da 

variável 

climática 

3 Gaio, Rosner 

e Ferreira 

(2023); 

Carvalho et 

al. (2024); 

Feldmann 

(2025) 

Licenciamento 

ambiental, 

Avaliação de 

Impacto 

Ambiental, 

análise 

preventiva de 

riscos e 

padronização 

de critérios 

climáticos 

Contribuição 

para 

mitigação, 

adaptação 

climática, 

redução de 

emissões e 

fortalecimento 

dos ODS 

relacionados 

ao clima e à 

produção 

sustentável 

Os trabalhos apontam 

necessidade de 

incorporar 

sistematicamente a 

variável climática nos 

instrumentos 

preventivos de 

regulação ambiental. 

Também destacam que 

a falta de padronização 

pode gerar insegurança 

jurídica e comprometer 

a qualidade das 

decisões 

administrativas. 

3 Litigância 

climática e 

controle 

jurisdicional das 

políticas 

ambientais 

5 Pereira 

(2022); 

Lazzaretti e 

Carvalho 

(2023); 

Victovoski e 

Winckler 

(2023); 

Carneiro 

(2024); 

Judicialização 

das políticas 

climáticas, 

controle das 

omissões 

estatais, 

responsabiliza

ção e 

exigibilidade 

Articulação 

com justiça 

climática, 

Acordo de 

Paris, Agenda 

2030, ODS 13 

e deveres 

estatais de 

mitigação e 

adaptação 

A litigância climática 

aparece como 

mecanismo crescente de 

exigência do 

cumprimento das 

obrigações ambientais e 

climáticas. Os estudos 

indicam que o 

Judiciário vem sendo 

acionado 
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Giotti e 

Reato (2024) 

das obrigações 

ambientais 

principalmente diante 

de omissões 

administrativas e 

insuficiência na 

implementação de 

políticas públicas. 

4 Justiça 

climática, 

direitos 

fundamentais e 

responsabilizaçã

o estatal 

4 Pereira 

(2022); 

Carvalho 

(2023); Rei 

(2024); 

Carneiro 

(2024) 

Direitos 

fundamentais, 

deveres 

constitucionais

, justiça 

intergeracional

, 

responsabilida

de estatal e 

proteção de 

grupos 

vulneráveis 

Relação direta 

com 

mitigação, 

adaptação, 

perdas e 

danos, direitos 

humanos e 

justiça 

climática 

Os estudos demonstram 

que as mudanças 

climáticas ultrapassam 

a dimensão ambiental e 

afetam direitos 

relacionados à vida, 

saúde, dignidade, 

igualdade e segurança. 

A resposta jurídica deve 

considerar também 

desigualdades sociais e 

responsabilidades 

intergeracionais. 

5 Agenda 2030, 

ODS e 

compromissos 

internacionais 

de 

sustentabilidade 

4 Barbosa 

(2022); 

Victovoski e 

Winckler 

(2023); Stoll, 

Leves e 

Cavalheiro 

(2024); Viola 

e Franchini 

(2022) 

Integração 

entre 

compromissos 

internacionais, 

políticas 

nacionais e 

instrumentos 

jurídicos de 

implementação 

Ênfase na 

Agenda 2030, 

no ODS 13, 

nas metas de 

descarbonizaç

ão e na 

incorporação 

dos 

compromissos 

internacionais 

às políticas 

domésticas 

Os artigos destacam que 

os ODS funcionam 

como referenciais para 

avaliação das políticas 

ambientais, mas sua 

efetividade depende da 

tradução das metas 

internacionais em 

instrumentos nacionais 

concretos, mecanismos 

de monitoramento e 

responsabilidades 

institucionais. 

6 Governança 

climática 

internacional e 

cooperação 

entre Estados 

3 Viola e 

Franchini 

(2022); Rei 

(2024); Stoll, 

Leves e 

Cavalheiro 

(2024) 

Regime 

climático 

internacional, 

Conferências 

das Partes, 

responsabiliza

ção 

internacional e 

cooperação 

multilateral 

Vinculação 

direta ao 

Acordo de 

Paris, COPs, 

ODS 13 e 

governança 

global do 

clima 

Os estudos evidenciam 

que o caráter 

transfronteiriço das 

mudanças climáticas 

exige cooperação entre 

Estados, mecanismos 

multilaterais de 

responsabilização e 

maior articulação entre 

políticas nacionais e 

compromissos 

assumidos 

internacionalmente. 

7 Participação 

social, povos 

originários e 

democratização 

da governança 

ambiental 

2 Stoll, Leves e 

Cavalheiro 

(2024); 

Pereira 

(2022) 

Participação 

social, 

inclusão de 

grupos 

vulneráveis, 

justiça 

socioambiental 

e 

democratizaçã

Relação com 

justiça 

climática, 

ODS 13, 

direitos 

humanos e 

participação 

inclusiva na 

Os resultados 

demonstram que a 

construção de respostas 

climáticas efetivas 

demanda participação 

dos grupos diretamente 

afetados. A inclusão 

dos povos originários e 

de populações 
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o dos 

processos 

decisórios 

governança 

climática 

vulneráveis amplia a 

legitimidade das 

decisões e incorpora 

conhecimentos 

relevantes à proteção 

ambiental. 

8 Constitucionaliz

ação e expansão 

do Direito 

Climático 

3 Carvalho 

(2023); 

Carneiro 

(2024); 

Giotti e 

Reato (2024) 

Constitucionali

zação das 

obrigações 

climáticas, 

força 

normativa dos 

deveres 

ambientais e 

atuação das 

cortes 

constitucionais 

Relação com 

mitigação, 

adaptação, 

proteção 

intergeracional 

e 

implementaçã

o de 

compromissos 

climáticos 

Evidencia-se a 

consolidação de uma 

dimensão constitucional 

do Direito Climático, na 

qual as omissões do 

Estado podem ser 

submetidas a controle 

jurisdicional e os 

compromissos 

climáticos passam a 

integrar a interpretação 

de direitos e deveres 

fundamentais. 

9 Segurança 

jurídica, 

padronização 

regulatória e 

desafios de 

implementação 

4 Capelari et 

al. (2020); 

Gaio, Rosner 

e Ferreira 

(2023); 

Carvalho et 

al. (2024); 

Feldmann 

(2025) 

Clareza 

normativa, 

continuidade 

institucional, 

critérios 

técnicos, 

padronização 

dos 

procedimentos 

e redução de 

incertezas 

regulatórias 

Relação 

indireta e 

direta com 

implementaçã

o da política 

climática, 

prevenção 

ambiental e 

cumprimento 

das metas de 

sustentabilidad

e 

A literatura aponta que 

lacunas normativas, 

instabilidade 

institucional e ausência 

de critérios uniformes 

podem limitar a 

efetividade da 

regulação. O 

aprimoramento 

regulatório exige regras 

claras, capacidade 

técnica e integração dos 

riscos climáticos aos 

procedimentos 

administrativos. 

10 Prevenção, 

mitigação e 

adaptação como 

dimensões da 

regulação 

ambiental 

5 Carvalho 

(2023); Gaio, 

Rosner e 

Ferreira 

(2023); 

Carvalho et 

al. (2024); 

Rei (2024); 

Feldmann 

(2025) 

Instrumentos 

preventivos, 

planejamento, 

avaliação de 

riscos, 

adaptação, 

mitigação e 

responsabiliza

ção por perdas 

e danos 

Relação 

central com 

política 

climática, 

ODS 13, 

redução de 

emissões, 

adaptação e 

resiliência 

Os trabalhos 

demonstram que a 

regulação ambiental 

contemporânea precisa 

ultrapassar uma lógica 

predominantemente 

reparatória, 

fortalecendo 

mecanismos capazes de 

antecipar riscos, reduzir 

vulnerabilidades e 

incorporar cenários 

climáticos às decisões 

administrativas e 

jurídicas. 

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos estudos selecionados (2026). 

 

A categorização dos estudos evidencia que a regulação ambiental contemporânea 

vem sendo progressivamente reconfigurada pela centralidade das mudanças climáticas, 
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pela incorporação de compromissos internacionais e pela necessidade de maior 

efetividade das políticas públicas. O conjunto dos trabalhos mostra que a proteção 

ambiental já não pode ser compreendida apenas como aplicação de comandos normativos 

setoriais, mas como parte de uma estrutura mais ampla de governança, na qual se 

articulam prevenção, planejamento, participação social, controle jurisdicional e 

responsabilização estatal. Essa mudança de perspectiva é particularmente visível nos 

estudos de Capelari et al. (2020), Viola e Franchini (2022), Carvalho (2023) e Feldmann 

(2025), que, embora partam de objetos distintos, convergem para a necessidade de 

fortalecer a capacidade institucional de resposta aos riscos ambientais e climáticos. 

No eixo referente à governança ambiental, política pública e efetividade 

regulatória, os resultados demonstram que a existência de legislação não assegura, por si 

só, resultados satisfatórios. Capelari et al. (2020) evidenciam que alterações no ambiente 

político e institucional podem modificar substancialmente a capacidade de 

implementação das políticas ambientais, enquanto Viola e Franchini (2022) ressaltam que 

o compromisso climático depende da coerência entre decisões domésticas e 

posicionamentos internacionais. Essa combinação de fatores reforça a ideia de que a 

eficácia regulatória decorre da interação entre norma, capacidade administrativa, 

estabilidade institucional e continuidade das políticas. 

A relação entre governança e efetividade também aparece na aproximação entre 

Direito Ambiental e Agenda 2030. Barbosa (2022) destaca que a evolução normativa 

brasileira criou bases relevantes para a proteção do meio ambiente, mas a concretização 

dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável depende de mecanismos capazes de 

transformar compromissos gerais em ações mensuráveis. Nesse sentido, os ODS 

funcionam como referenciais de orientação, mas não substituem instrumentos 

administrativos, regulatórios e financeiros necessários à execução das políticas públicas. 

No eixo relacionado ao licenciamento ambiental e à incorporação da variável 

climática, observa-se um movimento de atualização de instrumentos tradicionais do 

Direito Ambiental. Gaio, Rosner e Ferreira (2023) sustentam que o licenciamento deve 

incorporar de forma mais explícita os impactos relacionados às mudanças climáticas, 

enquanto Carvalho et al. (2024) demonstram a importância de metodologias capazes de 

ampliar a avaliação preventiva dos riscos. Feldmann (2025), por sua vez, acrescenta que 

a ausência de critérios uniformes pode gerar insegurança jurídica, indicando que a 
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adaptação dos instrumentos regulatórios deve ocorrer de maneira tecnicamente 

consistente e normativamente clara. 

Esse conjunto de estudos sugere uma transformação importante na função do 

licenciamento. Tradicionalmente associado ao controle de impactos locais e diretamente 

vinculados ao empreendimento, o instrumento passa a ser chamado a considerar efeitos 

cumulativos, emissões, vulnerabilidades e riscos de longo prazo. Essa ampliação 

aproxima o licenciamento dos princípios da prevenção e da precaução, ao mesmo tempo 

em que exige maior integração entre Direito, ciência e avaliação técnica. 

A litigância climática constitui um dos eixos mais expressivos do quadro, 

reunindo trabalhos de Pereira (2022), Lazzaretti e Carvalho (2023), Victovoski e 

Winckler (2023), Carneiro (2024) e Giotti e Reato (2024). A recorrência dessa temática 

revela que o Poder Judiciário vem adquirindo papel cada vez mais relevante no controle 

das omissões estatais e na exigência de implementação das políticas climáticas. O 

crescimento da litigância pode ser interpretado, simultaneamente, como fortalecimento 

dos mecanismos de responsabilização e como evidência de insuficiência das respostas 

administrativas tradicionais. 

Pereira (2022) amplia essa discussão ao relacionar litigância e justiça climática, 

destacando que os efeitos das mudanças climáticas atingem de forma desigual diferentes 

grupos sociais. Essa perspectiva introduz uma dimensão distributiva na análise jurídica, 

uma vez que o problema climático deixa de ser apenas ambiental e passa a envolver 

direitos fundamentais, vulnerabilidades e desigualdades. Carvalho (2023) reforça esse 

deslocamento ao discutir a constitucionalização das obrigações climáticas e a necessidade 

de reconhecer deveres estatais voltados à mitigação, adaptação e proteção intergeracional. 

A análise da justiça climática também se conecta ao eixo da participação social. 

Stoll, Leves e Cavalheiro (2024) demonstram que a inclusão dos povos originários nas 

discussões climáticas não deve ser tratada apenas como questão de representatividade, 

mas como elemento substantivo da governança ambiental. A incorporação de 

conhecimentos tradicionais amplia a diversidade de perspectivas disponíveis para a 

formulação de políticas e fortalece a legitimidade dos processos decisórios. 

Essa dimensão participativa evidencia que a sustentabilidade contemporânea 

depende de estruturas regulatórias mais abertas e inclusivas. A governança ambiental não 

pode permanecer restrita à atuação de órgãos públicos e especialistas, sobretudo quando 

as decisões produzem impactos diferenciados sobre comunidades locais e grupos 



33              Jaques José da Silva Souza & Maria Josileide da Silva Souza & Alexandre Tavares da Rocha & José Romualdo de Sousa Lima & Marco Antônio Aparecido 

Barelli & Cassiano Cremon & Nilbe Carla Mapeli & Rafaela Felix da França & Erika Valente de Medeiros & Diogo Paes da Costa & Adilson Pacheco de 

Souza & Angélica de Kássia Barbosa Flôr Monteiro & Paulo Otávio Cardoso dos Santos & Tomaz Augusto Cordeiro Ribeiro 

  

 

Veredas do Direito, v.23, e238530 – 2026 

 

vulneráveis. A participação social, portanto, funciona tanto como mecanismo 

democrático quanto como fonte de conhecimento para a formulação de respostas 

ambientais mais adequadas. 

No eixo da Agenda 2030 e dos compromissos internacionais, os resultados 

mostram que os ODS assumem papel articulador entre política ambiental nacional e 

governança global. Victovoski e Winckler (2023) demonstram que o ODS 13 e os 

compromissos internacionais podem ser utilizados como parâmetros argumentativos em 

ações climáticas, enquanto Viola e Franchini (2022) ressaltam que a credibilidade 

internacional depende da capacidade de implementação interna das políticas. Essa relação 

evidencia que a agenda climática contemporânea é simultaneamente doméstica e 

internacional. 

Rei (2024) aprofunda essa dimensão ao analisar a atuação da Corte Internacional 

de Justiça e o fortalecimento dos mecanismos jurídicos internacionais. Seu estudo mostra 

que a natureza transfronteiriça das mudanças climáticas desafia soluções exclusivamente 

nacionais e reforça a necessidade de cooperação, responsabilização e interpretação 

jurídica em escala global. A governança climática, nesse sentido, depende de articulação 

entre diferentes níveis normativos e institucionais. 

Os resultados do quadro também revelam que a segurança jurídica ocupa posição 

estratégica na transformação da regulação ambiental. Feldmann (2025), Gaio, Rosner e 

Ferreira (2023) e Carvalho et al. (2024) apontam que critérios pouco definidos ou 

aplicação heterogênea podem comprometer a previsibilidade e a efetividade das decisões. 

Isso significa que o fortalecimento da proteção climática não depende apenas de normas 

mais rigorosas, mas também de regras suficientemente claras para orientar a atuação 

estatal e privada. 

A categoria relacionada à prevenção, mitigação e adaptação evidencia outra 

mudança conceitual relevante. O Direito Ambiental passa a ser exigido não apenas para 

responder a danos já materializados, mas para antecipar cenários de risco, reduzir 

vulnerabilidades e orientar decisões de longo prazo. Carvalho (2023), Gaio, Rosner e 

Ferreira (2023), Rei (2024) e Feldmann (2025) convergem para a necessidade de um 

modelo regulatório mais prospectivo, capaz de incorporar incerteza científica e riscos 

sistêmicos. 

Essa orientação preventiva aproxima a regulação ambiental das estratégias de 

resiliência climática. A redução de emissões continua essencial, mas os resultados 
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mostram que a adaptação precisa ocupar posição equivalente nas políticas públicas. 

Eventos extremos, perdas econômicas e impactos sobre populações vulneráveis já fazem 

parte da realidade contemporânea, o que exige instrumentos capazes de reduzir danos 

antes de sua ocorrência ou agravamento. 

A análise global do quadro permite ainda observar que as categorias não são 

independentes entre si. Litigância, justiça climática, licenciamento, governança, ODS e 

segurança jurídica compõem dimensões interligadas de um mesmo processo de 

transformação regulatória. Essa interdependência confirma que respostas fragmentadas 

tendem a ser insuficientes diante de problemas ambientais caracterizados por alta 

complexidade, múltiplas causas e efeitos de longo prazo. 

Por fim, os resultados demonstram que o principal desafio contemporâneo não 

reside exclusivamente na ampliação do número de normas, mas na construção de um 

sistema regulatório coerente, estável e capaz de produzir resultados concretos. Os estudos 

analisados indicam que a efetividade da regulação ambiental depende da articulação entre 

instituições fortalecidas, critérios técnicos, participação social, mecanismos de 

responsabilização, integração dos compromissos internacionais e capacidade de 

adaptação às novas evidências científicas. Nesse sentido, a convergência entre legislação 

ambiental, justiça climática e Objetivos de Desenvolvimento Sustentável aponta para uma 

agenda regulatória cada vez mais orientada pela prevenção, pela responsabilidade 

intergeracional e pela necessidade de conciliar proteção ecológica, desenvolvimento e 

equidade social. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente pesquisa teve como objetivo analisar o papel da legislação e dos 

mecanismos de regulação ambiental no enfrentamento das mudanças climáticas e na 

concretização dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, considerando 

especialmente os desafios relacionados à efetividade normativa, à governança climática 

e à implementação dos compromissos ambientais. A revisão integrativa permitiu 

identificar que a transformação dos riscos socioambientais tem produzido repercussões 

significativas sobre o próprio campo jurídico, exigindo que instrumentos 

tradicionalmente destinados à proteção do meio ambiente sejam reinterpretados e 
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aperfeiçoados diante da complexidade, da abrangência e da dimensão intergeracional das 

mudanças climáticas. 

Os resultados demonstraram que a existência de um arcabouço jurídico ambiental 

relativamente desenvolvido constitui condição necessária, porém insuficiente, para 

assegurar níveis adequados de proteção ambiental. Parte significativa dos estudos 

analisados direciona atenção à distância existente entre a previsão normativa e sua 

concretização, evidenciando que a efetividade das normas depende de capacidade 

administrativa, estabilidade institucional, fiscalização, disponibilidade de recursos, 

coordenação entre diferentes níveis de governo e continuidade das políticas públicas. 

Dessa forma, a produção de novas normas não deve ser compreendida como resposta 

isolada aos desafios climáticos, sobretudo quando permanecem dificuldades relacionadas 

à execução dos instrumentos já existentes. 

A governança ambiental apresentou-se, nesse sentido, como dimensão central. A 

literatura examinada evidencia que as políticas ambientais são influenciadas por disputas 

institucionais, prioridades governamentais e diferentes interesses econômicos e sociais. 

Consequentemente, a estabilidade das estruturas responsáveis pela implementação das 

normas mostra-se indispensável para evitar que mudanças conjunturais comprometam 

compromissos ambientais de longo prazo. Tal aspecto assume particular relevância diante 

das mudanças climáticas, cujos efeitos ultrapassam ciclos administrativos e demandam 

planejamento continuado. 

Outro achado relevante refere-se à progressiva incorporação da variável climática 

aos instrumentos tradicionais de regulação ambiental. O licenciamento e a Avaliação de 

Impacto Ambiental destacaram-se como mecanismos capazes de assumir funções mais 

abrangentes na prevenção de riscos. A consideração das emissões, vulnerabilidades, 

impactos cumulativos e cenários climáticos futuros permite deslocar a atuação regulatória 

de uma perspectiva predominantemente reparatória para uma lógica preventiva e 

prospectiva. 

Entretanto, a integração das mudanças climáticas aos procedimentos ambientais 

demanda critérios normativos e técnicos suficientemente definidos. A ausência de 

padronização pode produzir interpretações divergentes, aumentar a insegurança jurídica 

e dificultar tanto a atuação dos órgãos ambientais quanto o planejamento dos agentes 

econômicos. O aperfeiçoamento da regulação climática deve, portanto, conciliar proteção 
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ambiental, consistência científica e previsibilidade jurídica, sem que esta última seja 

utilizada como fundamento para flexibilização inadequada dos níveis de proteção. 

A análise também demonstrou expressivo crescimento da litigância climática 

como mecanismo de controle da atuação estatal. A recorrência dessa temática entre os 

estudos selecionados evidencia que o Poder Judiciário passou a desempenhar função 

relevante diante de omissões ou insuficiências relacionadas à execução das políticas 

climáticas. Casos envolvendo instrumentos como o Fundo Clima ilustram a utilização da 

jurisdição constitucional para exigir a implementação de obrigações ambientais 

previamente estabelecidas. 

Embora a judicialização possa fortalecer a exigibilidade das obrigações 

climáticas, sua expansão também evidencia fragilidades nas instâncias administrativas e 

políticas. A tutela ambiental não deve depender predominantemente da intervenção 

judicial para alcançar efetividade. Mostra-se necessário fortalecer mecanismos 

preventivos, estruturas administrativas e instrumentos de planejamento capazes de 

implementar regularmente as políticas públicas, reservando ao controle jurisdicional sua 

função de garantia diante de violações, omissões ou incompatibilidades com o 

ordenamento jurídico. 

Nesse processo, observou-se igualmente uma ampliação da dimensão 

constitucional da proteção climática. As mudanças climáticas apresentam repercussões 

que alcançam direitos relacionados à vida, à saúde, à dignidade, à igualdade e ao 

equilíbrio ambiental, fortalecendo a compreensão de que a atuação estatal diante da crise 

climática envolve deveres juridicamente relevantes. A responsabilidade intergeracional 

assume especial importância, uma vez que decisões presentes podem produzir efeitos 

duradouros sobre as condições ambientais disponíveis às futuras gerações. 

A justiça climática constitui outro componente indispensável dessa 

transformação. Os resultados demonstraram que os efeitos das mudanças climáticas não 

se distribuem uniformemente, atingindo com maior intensidade grupos e territórios 

caracterizados por vulnerabilidades socioeconômicas. Consequentemente, políticas 

ambientais formalmente universais podem produzir resultados desiguais quando não 

consideram diferenças relacionadas à capacidade de adaptação, exposição aos riscos e 

acesso aos recursos necessários à proteção. 

A participação social apresenta-se, nesse cenário, como condição relevante para 

uma governança ambiental democrática e efetiva. A inclusão dos povos originários e de 
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comunidades diretamente relacionadas aos territórios ambientalmente sensíveis 

demonstra que a formulação de respostas climáticas não deve se restringir aos 

conhecimentos técnico-administrativos. Saberes tradicionais, experiências territoriais e 

diferentes percepções de risco podem contribuir para ampliar a qualidade e a legitimidade 

das decisões ambientais. 

No âmbito internacional, verificou-se que a Agenda 2030 e os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável assumem importante função de articulação entre proteção 

ambiental, desenvolvimento econômico e justiça social. Particularmente, o ODS 13 

estabelece referência direta para a ação climática, mas sua efetividade depende da 

integração com objetivos relacionados à redução das desigualdades, proteção dos 

ecossistemas, cidades sustentáveis, produção responsável e fortalecimento institucional. 

Essa transversalidade demonstra que a sustentabilidade não pode ser alcançada mediante 

políticas ambientais isoladas. 

Os resultados também evidenciaram que a adesão formal aos ODS e aos 

compromissos climáticos internacionais não assegura sua concretização. Metas 

internacionais precisam ser traduzidas em políticas nacionais, instrumentos 

administrativos, responsabilidades institucionais, recursos financeiros e indicadores 

capazes de acompanhar sua execução. Sem essa internalização, existe o risco de que 

compromissos internacionalmente assumidos permaneçam predominantemente 

programáticos. 

A governança internacional adquire relevância adicional em razão do caráter 

transfronteiriço das mudanças climáticas. Nenhum Estado possui capacidade de enfrentar 

isoladamente um fenômeno produzido por emissões acumuladas e distribuídas 

globalmente. Dessa maneira, cooperação internacional, responsabilização e mecanismos 

multilaterais constituem elementos necessários para ampliar a efetividade das respostas 

climáticas e reduzir assimetrias entre países com diferentes responsabilidades históricas 

e capacidades econômicas. 

No que se refere à prevenção, os estudos indicaram a necessidade de fortalecer 

instrumentos capazes de antecipar danos em vez de concentrar a atuação jurídica 

exclusivamente em sua reparação. Os princípios da prevenção e da precaução assumem 

particular importância diante de impactos potencialmente irreversíveis. A incorporação 

do risco climático aos processos decisórios permite que políticas, planos e 

empreendimentos sejam avaliados também em função de suas consequências futuras. 
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Paralelamente, verificou-se que a mitigação não deve constituir a única dimensão 

da política climática. A intensificação de eventos extremos e a materialização de impactos 

já observáveis tornam indispensável ampliar estratégias de adaptação e resiliência. Nesse 

sentido, planejamento territorial, infraestrutura, avaliação de vulnerabilidades e proteção 

de populações expostas precisam integrar de forma mais consistente os instrumentos 

regulatórios. 

Apesar das contribuições apresentadas, esta revisão possui limitações que devem 

ser consideradas. O recorte temporal entre 2019 e 2025, a inclusão exclusivamente de 

artigos em língua portuguesa e a utilização das bases previamente delimitadas restringem 

a abrangência da produção analisada. Além disso, a natureza predominantemente 

jurídico-documental de parte dos estudos dificulta estabelecer, de maneira quantitativa, o 

grau de efetividade prática de determinados instrumentos regulatórios. 

Pesquisas futuras podem ampliar a investigação mediante estudos comparativos 

internacionais, análises empíricas sobre a implementação das normas climáticas e 

avaliações longitudinais das políticas ambientais. Também se mostra pertinente examinar 

os efeitos concretos da incorporação da variável climática ao licenciamento, a evolução 

da jurisprudência climática e os mecanismos utilizados para monitorar o cumprimento 

dos ODS. 

Outra perspectiva relevante consiste na investigação da capacidade institucional 

dos órgãos ambientais. A efetividade da regulação depende não apenas do conteúdo das 

normas, mas também de estruturas administrativas dotadas de recursos humanos, 

tecnológicos e financeiros adequados. Estudos empíricos sobre fiscalização, 

implementação e coordenação federativa podem contribuir para compreender os fatores 

que favorecem ou limitam a aplicação concreta da legislação. 

Diante do conjunto de evidências, conclui-se que a regulação ambiental atravessa 

um processo de transformação impulsionado pela emergência climática. Instrumentos 

jurídicos concebidos originalmente para responder a problemas ambientais específicos 

passam a incorporar riscos cumulativos, impactos globais, responsabilidades 

intergeracionais e compromissos internacionais. Esse movimento amplia o alcance do 

Direito Ambiental e exige maior diálogo entre conhecimento jurídico, ciência, políticas 

públicas e participação social. 

Conclui-se, ainda, que o enfrentamento das mudanças climáticas não depende 

prioritariamente da multiplicação de normas, mas da construção de condições 



39              Jaques José da Silva Souza & Maria Josileide da Silva Souza & Alexandre Tavares da Rocha & José Romualdo de Sousa Lima & Marco Antônio Aparecido 

Barelli & Cassiano Cremon & Nilbe Carla Mapeli & Rafaela Felix da França & Erika Valente de Medeiros & Diogo Paes da Costa & Adilson Pacheco de 

Souza & Angélica de Kássia Barbosa Flôr Monteiro & Paulo Otávio Cardoso dos Santos & Tomaz Augusto Cordeiro Ribeiro 

  

 

Veredas do Direito, v.23, e238530 – 2026 

 

institucionais capazes de conferir efetividade aos instrumentos existentes e aperfeiçoá-los 

quando necessário. Legislação consistente, órgãos ambientais fortalecidos, critérios 

técnicos claros, transparência, fiscalização, participação social e mecanismos adequados 

de responsabilização constituem componentes complementares de uma estrutura 

regulatória capaz de responder aos riscos contemporâneos. 

Por fim, a articulação entre legislação ambiental, mudanças climáticas e Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável evidencia que a sustentabilidade deve ser compreendida 

como princípio estruturante das decisões públicas e privadas, e não apenas como 

compromisso programático. A consolidação de uma governança climática efetiva requer 

a conversão de metas e obrigações em resultados concretos de prevenção, mitigação, 

adaptação e justiça socioambiental. Nessa perspectiva, o aperfeiçoamento da regulação 

ambiental constitui elemento fundamental para compatibilizar desenvolvimento, proteção 

dos ecossistemas e responsabilidade perante as gerações presentes e futuras. 
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